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    PREFÁCIO




    Lemuel Rodrigues da Silva




    Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN)




    Quando conclui minha graduação no final dos anos 1980, ouvi de um amigo, que passaria a ter um significado relevante na minha formação docente, da necessidade de dar as costas para o mar e me embrenhar nos sertões, buscando minhas origens na caatinga e o sentir o cheiro do(a) sertanejo(a).




    A frase me acompanhou por muito tempo, até o dia que resolvi reler a obra Cangaceiros e Fanáticos, de Rui Facó. A segunda leitura, não mais com a exigência do curso, impulsionado pela curiosidade fomentada pelo conselho do amigo, me fez mergulhar nas façanhas de dois personagens do universo sertanejo da região Nordeste do Brasil, o Beato e o Cangaceiro, daí foi um pulo para, de fato, dar as costas para o mar, calçar as sandálias de couro, pendurar o bornal e seguir na companhia de outros colegas rumo aos sertões do Nordeste.




    Ao receber o convite do Professor Fernando Sá para escrever o prefácio da obra Histórias dos Sertões: Linguagens entre o local e o global, veio, em minha mente, os estudos que fiz sobre os Monges do Contestado e o Beato Zé Lourenço do Caldeirão (Ceará), e, assim, constatar a relação intrínseca entre os dois sertões, principalmente no aspecto comportamental dos sertanejos e das elites locais. A cada texto lido, sentia a necessidade de mergulhar nas entranhas do universo sertanejo.




    Dirigindo-me ao leitor, posso garantir que, ao se deparar com esta coletânea, você iniciará uma viagem que lhe proporcionará, ao mesmo tempo, o despertar da sensibilidade para entender todo o processo de ocupação e exploração dos sertões, como também entender os reflexos que ainda permanecem nos novos processos de exploração.




    A divisão da coletânea em três partes facilita o diálogo entre as propostas contidas em cada artigo. A primeira parte, que discute, Memória, Etnicidade e Conflitos Sociais nos Sertões, estabelece uma conexão entre os problemas causados ainda no período da colonização com os desafios do presente e aqui nos remete a pensar o processo de ocupação do sertão, agreste e litoral pelo projeto das energias renováveis, novo modelo de exploração e destruição da terra e das comunidades tradicionais.




    Na continuidade, nos deparamos com os desafios das comunidades tradicionais, representadas pelos indígenas Pankará em Pernambuco e os potiguaras do Amarelão no Rio Grande do Norte, mas que poderia ser outra comunidade qualquer, indígena ou quilombola, vítimas das mesmas agressões e dos mesmos projetos de expansão do capitalismo em terras dos sertões, agreste e até do litoral.




    Seja nos sertões ou agreste do Nordeste ou sertões do sul do país, nos deparamos com a violência praticada pelos potentados sob o olhar de consentimento do Estado brasileiro. O Oeste catarinense, durante e depois da Guerra do Contestado, nos mostra que os sertões se constituem em palcos apropriados para o desfrute das forças colonizadoras.




    No percurso feito pelos sertões, através dos artigos, nos deparamos com as mais diversas situações que exigem o olhar aguçado do leitor(a). A questão agrária marginalizada e criminalizada pelos setores conservadores, que capturaram o Estado brasileiro, nos últimos anos, e a lembrança permanente da ditadura militar por este mesmo grupo, faz-nos perceber o percurso laborioso de cada texto e cada percepção dos autore(a)s.




    Na segunda parte, nossa viagem ganha contornos inimagináveis, pois trata os sertões a partir da Literatura, Memória e Historiografia. Mais uma vez, nos permite adentrar pelo universo da criação e da invenção, ao mesmo tempo em que se pode ter a literatura como fonte histórica. Viajar pelos sertões, nos remete, obrigatoriamente, à literatura do cordel, o(a) bom/boa leitor(a) ou o(a) bom/boa sertanejo(a) gosta do Cordel e das infinitas histórias contadas seja na prosa, nos versos e isso podemos constatar na proposta do(a)s autore(a)s.




    Destacamos aqui textos em o que o protagonismo feminino não está apenas na escrita, mas também como personagem das narrativas. Seguindo as veredas, trilhas, saltando os obstáculos que só encontramos nas Caatingas ou no Cerrado, descobrimos memórias que nunca se afastaram de cada sertanejo(a). Quem nunca se deparou com as infindáveis histórias envolvendo o(a) sertanejo(a) religioso(a), figuras imponentes de nossa história como beato(a)s, monge(a)s e conselheiro(a)s que percorriam sertões adentro evangelizando.




    Saindo do cordel, o leitor(a) se depara com outras criativas narrativas, a partir dos tradicionais romances, onde o leitor(a) poderá adentrar na Caatinga, Cerrado ou outro espaço sertanejo e assumir a condição de vida e relações interpessoais de cada sujeito relatado pelos autore(a)s.




    Esta viagem que o(a) leitor(a) fará irá levá-lo(a) a tramas, onde o conhecido e tradicional sertão, historicamente dominado pelos homens, cada vez mais vai se rendendo às lutas e à ascensão das mulheres nos espaços públicos, até então dominada pelos homens. Interessante, como esta parte da obra, atrai a atenção do leitor(a) pelo diálogo estabelecido entre as formas de criação de cada autor(a) e as respectivas problematizações, mesmo que se trate em alguns casos de romance ou biografias.




    O diálogo estabelecido entre as partes, a conexão intertextual e a capacidade de cada artigo em despertar no leitor(a) uma profunda necessidade de mergulhar no universo produzido pelas narrativas são gratificantes, pois, quando chegamos à terceira parte da coletânea, intitulada Memória, Identidade e Patrimônio, nos causa uma sensação de que algo mais impactante estará por vir.




    Essa sensação, misturada à expectativa do porvir, induz o leitor(a) a querer seguir essa longa e inquietante viagem pelos sertões, agora, estabelecendo uma conexão com outros ares, paisagens e vegetações. Continuando o deleite da leitura sobre os sertões, com ênfase no cangaço, o estudo de comparação entre as memórias sobre Lampião e Efraim Gonzales (Siete Colores) amplia os horizontes de curiosidade sobre outros sujeitos históricos com perfil igual ou próximo ao do mais conhecido cangaceiro brasileiro. Conhecer outras experiências de narrativas e construção de memórias como as de Efraim nos remete a compreender outras situações que, de certo modo, aproxima o leitor(a) da vivência sertaneja.




    As idas e vindas, entre o Sul e o Nordeste do Brasil, fazem o leitor(a) se deleitar nos Rio Grande e São Francisco, beleza inquietante das regiões ribeirinhas e, no caso do São Francisco, as mudanças provocadas pela construção da hidroelétrica na região.




    Na continuidade de sua viagem pelos sertões, o leitor(a) poderá através da arte, desta vez pela pintura, conhecer o processo de construção do imaginário em torno do gaúcho através da clássica série Los Gauchos, de Cesário Bernaldo de Quirós, tão bem analisada pela autora.




    Assim, a leitura promove, a cada um(a), experiências, vivências e comparações em torno dos espaços e regiões estudadas. Os sertões se aproximam seja nas vivências, leituras ou de forma virtual, haja vista a difusão em grande escala por meio das redes sociais dos fatos históricos.




    Não importa em qual região do continente, teremos sempre um sertão para desvendar ou outros espaços que nos ligam a história e a memória.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Se “O sertão é o mundo”, muitas são as camadas de sentidos que atravessam as histórias e memórias dos sertões neste livro. Falar de sertão é, pois, mergulhar em sua diversidade infinita, em meio às formulações conceituais e interpretativas que o constituíram como processo e movimento de “imaginação da nação”. Não à toa, os binômios sertão e nação, sertão e região (notadamente o Nordeste) foram inscritos na história e historiografia do Brasil, consubstanciados por figurações consagradas da condição brasileira. Na condição de “realidade fluida”, eixo estruturante das partes da coletânea proposta pelos organizadores, o time de jovens e experientes pesquisadores/ras aqui reunidos/as, vindos/as de diferentes lugares disciplinares e representações regionais do Brasil e da América Latina nos põem a refletir “como as histórias dos sertões foram pensadas, mediadas e significadas a partir de muitas linguagens, que, por sua vez, também têm suas próprias histórias”. No centro do debate, as imagens do sertão e do sertanejo, à luz de sua própria historicidade, ganham atualizações operadas por novos referenciais teóricos-metodológicos que vão dando forma à reinvenção da categoria na contemporaneidade. No esforço coletivo de buscar construir narrativas pluralizadas sobre os sertões, temáticas clássicas são revisitadas, ao tempo que outras, por meio da mobilização de abordagens decoloniais e uso da história oral, evidenciam silenciamentos, apagamentos, invisibilidades e agenciamentos dos sujeitos históricos ditos periféricos. Potencializados pela dimensão plural dos sertões, a terra, o povo e a cultura seguem entrelaçados às questões da fome, meio ambiente, reforma agrária, cangaço, violências, resistências, protagonismos femininos, saberes indígenas, literatura, memórias em rede, patrimônio cultural... O compromisso com o direito à história é o que ativa o interesse pelos mundos dos sertões. Aqui, “o sertão como condição” é chave para pensá-lo como lugar de atravessamentos entre sertões herdados e sertões reivindicados.




    Antonio Gilberto Ramos Nogueira (História-UFC)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Antônio Fernando de Araújo Sá




    Juan Camilo Riobó Rodriguez




    Vagner Silva Ramos Filho




    Entremos nessa realidade fluida para compreender o Sertão, que nos devolverá mais claros a nós mesmos e aos outros. O Sertão é o Mundo.




    Antonio Candido (2002)




    Nosso livro surgiu do diálogo, entre os organizadores, sobre a necessidade de se trazer à lume uma ampla renovação temática e de abordagens da história e da memória dos sertões brasileiros, para além dos textos fundantes sobre sertão e nação, como Euclides da Cunha e João Guimarães Rosa, especialmente, em virtude das excelentes, e pouco divulgadas, pesquisas desenvolvidas em diferentes programas de pós-graduação no Brasil.




    Há que se questionar a imagem euclidiana de que o sertão está, essencialmente, vinculado à Região Nordeste, aludindo a uma “identificação básica da ideia de sertão com a simbologia referente ao deserto” (OLIVEIRA, 2002: p. 522), mas, ao mesmo tempo, reiterar a importância de sua crítica pioneira da consciência intelectual moderna, no país, para uma interpretação autônoma do Brasil.




    De João Guimarães Rosa, com Grande Sertão: Veredas (1956), compreendemos que sua reescritura da obra euclidiana sugeriu a “afirmação do sertão como diferença em relação às forças centrais ou hegemônicas da nação” (PEREIRA, 2008: p. 77), proporcionando uma reinvenção dessa categoria na contemporaneidade, pois dialoga com “categorias de uma cultura historicamente diferenciada (e que se diferencia historicamente a cada dia) mediante estruturas sociopolíticas e econômicas” (VICENTINI, 2007: p. 187-196).




    O livro buscou propor o desenvolvimento deste debate chamando atenção para como as histórias dos sertões foram pensadas, mediadas e significadas a partir de muitas linguagens, que, por sua vez, também têm suas próprias histórias. Como se sabe, as linguagens funcionam como um dispositivo por terem a capacidade “de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos” (AGAMBEN, 2009: p. 40).




    Diante dessa dupla percepção, os/as pesquisadores/as de diferentes disciplinas dialogaram sobre temas “clássicos” e/ou “novos”, entre o local e o global, com base em alguns eixos transversais. O resultado foi um instigante debate plural sobre distintos acontecimentos, pensando sentidos diversos de seus passados e presentes e, ao mesmo tempo, narrando múltiplas experiências, à luz de problemas contemporâneos.




    A pluralidade de temas sobre os sertões e as linguagens mobilizadas nas pesquisas, aqui divulgadas, representa um esforço coletivo de pertinente exercício para se repensar memórias/esquecimentos, reescrever histórias e revisitar identidades/alteridades, de ontem, de hoje e do porvir.




    Na primeira parte, Memória, Etnicidades e Conflitos Sociais nos Sertões, os artigos remetem tanto à permanência dos problemas sociais na região, desde o período colonial, como demonstram as resistências sociais e étnicas na contemporaneidade, realizando um questionamento radical contra o colonialismo e a colonialidade.




    No primeiro capítulo, Francisco Carlos Teixeira da Silva, a partir da perspectiva da história agrária e por meio de consistente bibliografia internacional, retoma o tema da fome e da seca no Nordeste colonial, presente nas crônicas coloniais nos séculos XVI, XVII e XVIII. A atualidade brutal da temática, infelizmente, não tem sido praticada, como devia, por historiadores, associando o efeito das secas como fenômeno histórico e seus nexos com as estruturas sociais existentes. As sociedades agrárias do Antigo Regime e no Brasil-Colônia têm como traço comum a situação permanente de escassez, sendo agravada, no último caso, por um fenômeno novo como a variação climática brusca, seca ou as chuvas intensas, “que lançava toda a população já em estado de escassez na crise de fome”. As grandes secas atingiram, mais frequentemente, as áreas abastecedoras da cidade de Salvador, como em 1688 ou 1698-1700, ou ainda em 1734-35, mas o Rio de Janeiro também foi atingido, ao longo do século XVIII, como nas secas de 1702 e entre 1726 e 1793, provocando escassez e fome na cidade.




    Na Colônia, o processo de exaustão das terras ocupadas com mandiocais ocorreu em tão pouco tempo nas “terras do Sertão Carioca, no Recôncavo da Bahia e junto aos rios Jaguaripe e Paraguaçu”, transformando-se em “desertos agrícolas, terras mortas, sob a forma de campos sujos ou capoeiras rasas infestadas de insetos”. Isso decorreu do fato de que a “colonização europeia ignorou todo o saber dos povos indígenas e tentou reproduzir, nos trópicos, sua própria paisagem rural, sem avaliar os riscos daí decorrentes”.




    Assim, as “crises de fome do Brasil-colônia emergem como um fenômeno típico de apropriação cultural falhada, incompleta, e na imposição do princípio mercantil a um sistema voltado para o manejo tradicional dos recursos naturais”, construído por “saberes culturais que acompanhavam, e que garantiram o sucesso durante séculos, do sistema agrícola pré-colonial indígena da floresta úmida”.




    Não fosse essa visão utilitária do Homo economicus, os conhecimentos empíricos e filosóficos dos povos indígenas demonstram, de modo cabal, que a “energia espiritual é mais construtiva do que todas as forças sociais desagregadoras que há quinhentos anos foram desencadeadas pelo homem moderno” (LEONARDI, 1996: p. 300).




    Nesse sentido, os dois capítulos seguintes possibilitam-nos contar a história do Brasil de uma outra maneira, como é caso dos Pankará, das serras do Arapuá e Cacaria, situadas no brejo de altitude, estudado por Edivania Granja da Silva Oliveira, que explana sobre o conhecimento dos povos originários dos sertões nordestinos sobre o Ambiente natural. Seu texto explicita a luta e a resistência do povo indígena Pankará, que sofreu com as constantes disputas territoriais, desde o período colonial, e que, pelo menos a partir dos anos 1940, se mobilizaram para o processo de reconhecimento de áreas de antigos aldeamentos e a instalação de postos indígenas, junto ao Serviço de Proteção aos Índios (SPI).




    Eram tempos marcados pelas perseguições a estes indígenas, como registradas pelo antropólogo William Hohenthal em denúncia ao SPI, quando a Família Leite, do Riacho do Navio/Floresta – PE, expulsou Luiz Antônio do Santos, conhecido como Luiz Limeira, e sua família, sob o beneplácito da polícia de Floresta. O mesmo antropólogo ainda acusou a proibição, por parte dos não indígenas, de os Pankará praticassem o ritual do Toré e o consumo da Jurema, “como tentativa de esquecimento da identidade étnica”.




    Para os indígenas Pankará, o Toré é fundamental para a preservação dos conhecimentos sobre usos e fazeres dos recursos naturais, praticada pelos pajés, constituindo-se em elemento propulsor, mediador e legitimador étnico, ao conectar o passado e o presente. Entretanto, o processo de modernização dos sertões nordestino afetou esse saber, com a construção da Barragem de Itaparica, nos anos 1980, pois impactou as relações interculturais, que eram estabelecidas nas práticas rituais com os indígenas Tuxá e o compadrio com os negros(as), que viviam às margens e ilhas do rio.




    Nesse sentido, há que se estabelecer uma avaliação crítica da atuação autoritária das políticas públicas e dos projetos de desenvolvimento no sertão do São Francisco, na medida que a criação de uma nova cultura para o uso racional da água deve combinar, além das pesquisas técnico-científicas, a interação com as culturas tradicionais, objetivando uma relação equânime sobre o processo decisório em torno dos destinos do rio e da cultura ribeirinha.




    A metodologia da história oral e a perspectiva decolonial foram fundamentais para a pesquisadora Andreza de Oliveira Andrade questionar, no capítulo seguinte, “o imaginário da extinção dos povos indígenas no Estado do Rio Grande do Norte, notadamente a partir do século XIX”, que foi construído, ao longo do século XX, por historiadores e antropólogos, como Luís da Câmara Cascudo. Para ela, este historiador “esteve associado ao projeto de branqueamento da população, como parte do desenvolvimento do capitalismo, para o qual as comunidades indígenas seguem representando um entrave”. Ao mesmo tempo, seu trabalho descaracterizava, por exemplo, grupos como “indígena-mestiço”, com o fortalecimento da identidade do “caboclo” como instrumento para a extinção dos povos originários.




    Tomando, a comunidade potiguara dos Mendonça do Amarelão, no Rio Grande do Norte, como estudo de caso, a historiadora revelou a luta de resistência à violência simbólica e epistêmica dessa historiografia, a partir da memória produzida por Tayse Michelly Campos, ou Tayse Potiguara, liderança comunitária. A migração, entre o Brejo paraibano e o Agreste potiguar, marca esse povo, que, sob os auspícios do sol, nomeou a terra como Amarelão, uma referência ao sol e as suas conexões com a natureza.




    Por meio da atuação da missionária católica Irmã Terezinha Tesselle Gallles, que trabalhava com as comunidades rurais na região, o povo Mendonça foi pioneiro na criação de associações comunitárias, bem como da presença de mulheres nos cargos dessas associações. Isso proporcionou uma dinâmica da luta coletiva pautada na democracia direta para a interlocução com os aparatos burocráticos de Estado. Segundo a autora, por meio da organização coletiva, algumas comunidades conseguiram “sobreviver aos efeitos da colonialidade e do capitalismo, demonstrando sua capacidade de se manterem unidas, mesmo diante das contradições, que marcam a convivência coletiva de todo e qualquer conglomerado humano”.




    Na sequência, Cristina Dallanora elabora um texto que articula a formação e atuação das forças vaqueanas-milicianas incentivadas pelo Exército na Guerra do Contestado com os crimes, mandos e desmandos dos coronéis no planalto catarinense, durante a década de 1920. A importância dos vaqueanos, em consórcio com as forças militares, para pôr fim ao conflito sertanejo, não tem encontrado eco na historiografia sobre sua atuação no pós-Contestado e ao contexto mais amplo político nacional. Segundo a historiadora, a sua atuação não se restringiu ao período da Guerra, agindo com autonomia e armados, “ora por coronéis locais ora pelo Estado catarinense, além do Exército brasileiro”.




    Após o fim da guerra do Contestado, o Oeste catarinense passou por um intenso processo de colonização e, para colocá-lo em prática, o estado e seus representantes usaram como um dos instrumentos a política do coronelismo. Nesse sentido, coronéis ou caudilhos, como Marcelino Ruas, Fabrício Vieira e Fabrício das Neves, “atuaram de diferentes formas como elo na formação do território e na construção de um contexto político, ainda em formação, naquela região”. Em um contexto de grande instabilidade política, sujeitos perseguidos como bandidos, como Fabrício das Neves e Fabrício Vieira, foram fundamentais para a atuação do Exército Brasileiro no pós-Contestado. Do mesmo modo, esses chefes “foram incorporados pelos governos locais em funções oficiais, evidenciando que o governo necessitava da sua ajuda para organizar o território recém-incorporado”. Para os vaqueanos, estar a serviço da legalidade foi, provavelmente, uma estratégia para manterem-se armados e em marcha para resolução das disputas mais específicas da realidade da região do que contra o movimento nacional dos tenentes.




    Assim, o suposto discurso de neutralidade do Exército diante das políticas locais, na prática, não se efetivava nos sertões do Contestado, já que, ao compor “as forças armadas em prol da legalidade”, possibilitavam aos coronéis combaterem “a oposição política e afastar concorrentes econômicos, situação na qual se incluía Marcelino Ruas”.




    Os dois últimos capítulos dessa parte tratam, de perspectivas distintas, da questão agrária em Sergipe e Maranhão, respectivamente. Amanda de Oliveira Santos utilizou os personagens João Sem Terra e Zé Povo, publicados no jornal A Semana, de Simão Dias, para pensar a luta pelo processo da reforma agrária em Sergipe e no Brasil. Esse jornal foi criado por José de Carvalho Déda, que o manteve, em atividade, durante o período de 1946 a 1968, data do seu falecimento. Jornalista, radialista, chargista, xilogravurista, folclorista, historiador, advogado e político, este intelectual produzia, de forma artesanal, seu jornal, marcado pela variedade de seções, que atualizava a pequena cidade do sertão sergipano sobre os temas nacionais e internacionais, mas também pela articulação entre textos e ilustrações, que ele mesmo confeccionava em xilogravura, em preto e branco ou colorida, com enorme talento.




    Ao escolher o tema da reforma agrária, Amanda Santos traz uma reflexão sobre as ambiguidades políticas do jornalista, que vinculado ao udenismo, sob o pseudônimo João Sem Terra, se posicionava contra as precárias condições sociais dos trabalhadores rurais diante da dominação dos grandes fazendeiros na região. Ao longo dos anos 1950, ele manteve favorável à taxação das terras improdutivas, criticando a expansão das pastagens em detrimento da agricultura familiar, que trazia a fome e o êxodo rural.




    Essa postura era considerada progressista, aproximando-se, no início dos anos 1960, das ideias de Seixas Dória, governador eleito em 1962. É nesse período que ele criou o personagem Zé Povo, que combatia a impossibilidade do avanço da reforma agrária no parlamento brasileiro, dominado por latifundiários, donos de terras e capitalistas. As imagens analisadas, pela autora, são reveladoras da potência de sua ilustração caricatural, pois elas provocavam mais reações no público local do que os editoriais ou as notícias. Sua sensibilidade social e democrática emergia, com vigor, nas seções “Coluna dos Lavradores” e a “Piada da Semana”, especialmente nas imagens, em que o humor servia para defender os trabalhadores rurais em meio à crise da democracia no Brasil, no início dos anos 1960.




    Já Annagesse de Carvalho de Feitosa trata dos desdobramentos de golpe de 1964 no mundo rural do Maranhão, com especial atenção aos conflitos fundiários existentes nos povoados Floresta e Vista Alegre, situados no município de Santa Luzia do Tide. Criteriosamente, a historiadora utilizou os arquivos da extinta Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS), no estado, tendo como corpus documental a série Subversão (Código 07) 1966-1985, composta por 371 dossiês, depositado no Arquivo Público do Maranhão (APEM).




    Nos anos 1950, sob um discurso de modernização e desenvolvimento no país, o Nordeste era apontado como um problema a ser superado. Nesse contexto, o Maranhão, como produtor e fornecedor de alimentos, recebeu grande contingente de migrantes de outros estados nordestinos, por conta do fenômeno da seca. Os projetos desenvolvimentistas do Estado brasileiro traziam consigo o mito das terras desocupadas na mesorregião Oeste do estado, resultando em conflitos sociais com os habitantes da região, como grupos indígenas, posseiros, entre outros.




    Após o golpe de 1964, a ideologia da segurança e desenvolvimento da ditadura transformou os territórios das regiões Norte, Nordeste, e Centro-Oeste em laboratórios para a implementação de projetos via injeção de capital nacional e estrangeiro. No Maranhão, a Lei Sarney de terras trazia dispositivos que “favoreciam, sobremaneira, a regularização dos latifúndios e a aquisição das terras do estado por pessoas de fora; e a Companhia Maranhense de Colonização (Comarco), instituída para gerir as questões das terras, mas atuou comercializando diversas áreas com posseiros já instalados. na implementação de projetos”.




    Assim, o município de Santa Luzia esteve, por motivações distintas, no centro da disputa entre grileiros, empresas nacionais e internacionais, bem como particulares. Seu texto demonstra, de modo cabal, uma continuidade entre os projetos governamentais e a ação de grileiros, como Clássidio, que usurpava violentamente as terras dos posseiros. Mas a resistência camponesa se pautava na tática da “não-violência”, como forma de enfrentamento, trata, no Maranhão dos anos de 1970, como “a firmeza permanente”. Por outro lado, os casos analisados de Floresta e Vista Alegre revelam a procura dos trabalhadores pelo sindicato, pois as autoridades ou eram inoperantes ou atuavam em detrimento dos lavradores nos conflitos agrários.




    Esses textos da primeira parte demonstram que o processo de “modernização sem mudança”, realizado pelo Estado nacional, mantém uma das “dívidas sociais” mais persistentes na história brasileira sem perspectiva de solução: a questão agrária, especialmente para os povos originários, posseiros e trabalhadores rurais sem terra.




    Na segunda parte, intitulada Literatura, memória e historiografia, fica evidente que os conceitos de sertão, região ou nação se constituem a partir de vários lugares de enunciação. Nestes lugares, a dimensão histórica é sentida, trabalhada e percorrida de forma a conectá-la em variados níveis do coletivo e do individual. Nesse sentido, vemos o quanto fatores como trajetórias intelectuais e identidades locais definem projetos sociais e políticos. As abordagens não tratam de simplificar nenhum dos cenários que o configuram; pelo contrário, abrangem aspectos políticos, sociais, econômicos e culturais, estabelecendo a ideia de um espaço em que coabitam diversos fenômenos, imagens e problemas a investigar.




    Nessa parte do livro, os enredos enfatizam a região como um espaço que articula noções de identidades, de contracultura, de resistência, de emergência do feminismo e até mesmo de ruptura com o pensamento dominante, levando à exploração de outros caminhos metodológicos. De forma reflexiva, as pesquisas apontam as possibilidades oferecidas pelo estudo do sertão como região ou da região como sertão. Por meio de distintas linguagens, em que se destacam aquelas marcadas pelo gênero da escrita autointitulada ficcional, biográfica ou científica se articulam ideais indissociáveis de seu local de ocorrência e produção. Além disso, chamam atenção as trajetórias de vida de autores e personalidades que se dedicaram às letras, desde seu local de enunciação, como ponte para uma reflexão geralmente sobre o lugar da região do Nordeste no todo discursivo da nação ou do mundo.




    Nesse caminho, há um debate que advém de diversas correntes históricas, no qual o conceito de sertão é abordado igualmente de forma interdisciplinar. Antônio Marcos dos Santos Trindade aborda, a partir da literatura de cordel tradicional e de outras expressões narrativas, como a mulher assumiu o centro das atenções, amalgamando a cultura europeia, indígena e afro-brasileira. Essa “globalização” narrativa, ao longo do tempo, constitui uma ruptura com a representação da mulher como sujeita secundária e marginalizada, devido a fenômenos e leituras que indicam a violência de parte de homens sertanejos. No entanto, a emergência de uma voz “feminina” revelou-se uma denúncia de situações críticas, reforçando seu papel como espaço de resistência contra uma cultura opressora dominada pela masculinidade. O texto destaca como a escrita criativa feita por mulheres, mesmo quando se usam narrativa tradicionais, pode tencionar significados e alcançar outros pontos de análise sobre o sertão.




    Em Páginas do sertão, de Afonso Henrique Fávero, é apresentada interessante análise sobre a trajetória de quatro renomados escritores e intelectuais nordestinos: Graciliano Ramos (1892-1953), José Américo de Almeida (1887-1980), Luís Jardim (1901-1987) e Gregório Bezerra (1900-1983). Na abordagem de suas biografias, há uma cartografia do sertão, repleta de imaginários e representações sob gêneros como crônica, conto, romance, poesia e literatura juvenil. Essas prosopografias destacam como as experiências de um lugar impactam o universo criativo de um autor e como sua obra fala do que ele vivenciou. Esses são esforços intelectuais para tecer uma história regional, que possibilitam documentar costumes, formas da vida e das identidades. Da mesma forma, nas trajetórias, encontram-se as lutas pessoais para estabelecer voz e circuito editorial próprio, distanciando-se dos cânones dominantes na produção de um discurso matizado por suas experiências no sertão.




    Filosoficamente, Carlos Alexandre Nascimento Aragão problematiza, por meio do conceito de ethos, como as mulheres têm conseguido ganhar destaque no cenário público, subvertendo os papéis tradicionais (privados) que lhes foram impostos pelas tarefas tradicionais ligadas à perspectiva da divisão sexual. Para o pesquisador, a ruptura com os conhecimentos tradicionais e os da academia, em sua versão mais clássica, adotando a perspectiva dos estudos decoloniais, abriu caminho para que os estudos de/sobre as mulheres mudassem o paradigma sobre o papel feminino no sertão, como região dominada por homens em constantes processos históricos de dominação. Várias mulheres saltaram para o palco público, tanto político, culturalmente, socialmente e historicamente.




    Por sua vez, Eduardo Gusmão Quadros visa tornar mais complexas as visões de morte entre os sertanejos. Com efeito, analisa algumas ofertas votivas que representam os códigos de significado sobre a cura, o bem-estar e a morte, embora priorize o folclorismo europeu, tratando-os como misturas de raízes na vida camponesa. Na investigação são destacadas as estreitas ligações entre a violência e a morte na pluralidade do sertão goiano. Embora o fim da vida tenha sido enquadrado pela visão de ritos modernos associados ao urbano, as marcas culturais dos sertanejos explicitam relações fortes de ideais que unem a natureza e o poder do sobrenatural. Essas resistências mantêm uma permanência que se identifica como histórica, pois transcende e é intergeracional. Explicita ainda uma filosofia que enuncia como o morrer é vivenciado como um ato de identidade.




    A dimensão plural do sertão aparece também na sequência com o texto de Evandro Santos em sua indagação sobre como se escrevem ‘novas histórias”. O historiador mergulha nas transformações epistemológicas do conceito de sertão como um “problema historiográfico”. Por essa vereda, ressalta como este esforço faz parte de um projeto coletivo universitário que culminou na própria criação de um “mestrado acadêmico em história que tivesse, como área de concentração, a história dos sertões”. Em seu ensaio, aborda ainda um pequeno texto de Oswaldo Lamartine de Faria, “Juvenal Lamartine O meu pai”, a fim de se aprofundar em dilemas éticos e morais que envolvem uma narrativa biográfica identificada como ‘dominante’, mas sem deixar de entrever as brechas pelas quais se insinuam outras narrativas.




    Ao fim dessa parte, Hildebrando Maciel Alves apresenta o conceito de região como um projeto intelectual que entrecruza significados entre a dimensão política, a material e a simbólica. Como estes sentidos são atravessados por um plano discursivo, o autor convida a pensar como a região do Cariri cearense foi definida na escrita do historiador J. de Figueiredo Filho. A partir de algumas definições projetadas em seus livros, a análise do capítulo situa ao mesmo tempo conflitos epistemológicos e de usos do passado que operam no palco público. Desse modo, a definição da região passa a ser um exemplo de luta por uma noção de história que também se constrói para além das trincheiras acadêmicas.




    Nesse aspecto, cabe destacar que as histórias construídas sobre os sertões ou a partir deles, em suas múltiplas conexões com a região ou com a nação, são necessariamente histórias vivas. Os traços dessas histórias, ao serem construídas por vozes na literatura, na escrita e/ou em outras linguagens, provocam-nos a refletir sobre como interpretar ou reinterpretar espacialidades e temporalidades que são continuamente imaginados.




    Na última parte do livro, partimos do relativo consenso de que “memória, identidade e patrimônio são palavras-chaves da consciência histórica contemporânea” (NORA, 1992), revisitando tal ponderação a partir de um duplo movimento dos textos. Nela, abordam-se temas em constantes processos de atualização de sentidos, situados em lugares consideradas distantes no espaço e no tempo de ditos centros nacionais, assim como temas extremamente atuais, como são os casos de conexões transnacionais, da problemática do mundo digital e de paisagens culturais em interações diversas.




    Em conjunto, os textos nos provocam a identificar, no passado, “os valores existentes, as concepções de espaço, os princípios estéticos, a técnica, o saber fazer, as expressões do coletivo, a construção das identidades e as disputas sociais” (CARVALHO; MENEGUELLO, 2020, p. 24 e 25). Diante dos trabalhos que servem para “transmitir ou impor sentidos de passado a outros, diversos e plurais, que podem ter ou não vontade de escuta” (JELIN, 2017, p. 17), vemos como tais processos são marcados por contínuos consensos e confrontos na arena pública.




    Essa última parte é inaugurada com um texto de Juan Camilo Riobó Rodríguez que promove reflexão com intuito de “superar a interpretação do fenômeno do bandoleirismo como simples expressão criminal” ao concentrar esforços na “compreensão da profundidade destes atores no plano sociocultural”. A partir de uma “análise comparada entre duas de suas expressões, considerando o cenário geográfico de sua irrupção e narrativização”, propõe que as “memórias sobre Lampião (1898-1938) e Sietecolores (1933-1965) são inseparáveis dos seus contextos regionais”, ou seja, o sertão nordestino brasileiro e o departamento de Santander, na Colômbia. O texto apresenta “um panorama crítico para o estudo dos significados e códigos que contornam suas dinâmicas memoriais” em diferentes fontes, sinalizando alguns cuidados, nessa aventura, para que não se menospreze sua complexidade.




    Em sintonia, Vagner S. Ramos Filho reflete sobre procedimentos do saber histórico que temos à disposição para lidar com tempos de memórias digitais na pesquisa. O historiador estabelece relações entre o “acontecimento do cangaço, às atualizações contínuas do seu passado e suas dinâmicas de testemunhos em ambientes digitais”, sobretudo a partir do meio dos anos 2000 com criação de sites de compartilhamento de vídeos que se tornaram extremamente populares no presente.




    Nesse itinerário, o texto se propõe a observar memórias do sertão nordestino, ao longo do tempo, e os tempos dessas memórias, buscando enfocar mais centralmente “testemunhos produzidos, arquivados, patrimonializados, compartilhados e viralizados”. Apesar da entrada em uma era virtual poder causar inúmeras confusões na pesquisa, o texto convida-nos a pensar que são as suas “próprias dinâmicas que também instigam a construir uma agenda de investigação renovada” nesses tempos de redes ampliadas.




    O debate com atenção especial às oralidades segue no texto posterior, quando Clébio Correia de Araújo e Klévio Thawan Pereira Brito abordam a canoa “Geórgia” como suporte simbólico-material de identificação da população ribeirinha da cidade de Pão de Açúcar e de parte sertaneja do Baixo São Francisco. Situando o/a leitor/a, mostram que as canoas são referências de “transformações fundamentais pelas quais passou uma parte do Rio São Francisco no último século, como o marco do represamento de suas águas, nos anos 1990, pela hidroelétrica de Xingó”.




    Em seu desenrolar, o capítulo se propõe a observar as carreiras de canoas por meio de uma aproximação etnográfica “dos sentidos, valores, afetos e motivações que envolvem os participantes das mesmas, sobretudo aqueles diretamente relacionados com a Geórgia”. Ao analisar algumas narrativas orais destes participantes, sendo que um deles tem autoria neste próprio texto, somos convidados a conhecer sentidos variados e em transformação das “formas de viver e navegar no Velho Chico à sertaneja”.




    Na sequência, visitamos outra paisagem da memória marcante com o texto de Luciana da Costa de Oliveira. O escrito aborda a consagrada série pictórica argentina Los Gauchos, realizada entre os anos de 1923 e 1927, para analisar as relações que se estabelecem, no momento de sua elaboração e posterior exposição, com “elementos diversos que oportunizam observar a forma como a imagem do gaúcho foi construída pelo artista”.




    Ao analisar “Nocturno”, “En la costa del monte” e “El Patrón (Don Juan da Sandoval)”, o texto evidencia o trabalho de Quirós na “construção do espaço no qual o gaúcho está inserido e estende a discussão acerca da construção da Pampa apontando para a direção de como o tipo social desse espaço” foi retratado. Em sua reflexão, a construção do “Gaucho” por Quirós aparece enquanto “síntese da história e referencial da memória nacional”, desvelando “a vontade de perenizar a imagem de si próprio como um construtor da arte e da identidade nacional”, com forte lastro na contemporaneidade.




    As dinâmicas latino-americanas também são abordadas por Fabián Torres Chacón e Alesson Ramon Rota, em análise crítica de como o conhecimento histórico pautado em parâmetros eurocêntricos lida com experiências de espaço e tempo ditas periféricas. Fazem isso na busca por compreender formas pelas quais a noção Pachacuti foi apresentada no período colonial, sobretudo em documentos do Vice-reinado peruano nos séculos XVI-XVII, e, depois, reapropriadas no mundo digital. A análise é centrada na ressignificação dessa memória andina, a partir de um grande banco de dados de publicações, em redes sociais, situadas entre 2006 e 2022. Com base na mineração de dados, o texto convida a notar que, apesar do violento processo de colonização ibérica, o conceito andino Pachacuti permanece sendo usado para explicar fenômenos sociais, históricos e políticos diversos em nossos dias.




    Em momento derradeiro dessa parte, Rônisson de Souza Oliveira amplia discussões sobre lugares considerados distantes dos “centros nacionais” ao analisar “uma ‘pequena região’ rural amazônica chamada Coraci que tem sua “história marcada pelos projetos globais de sustentabilidade”. Na malha tecida, que constitui parte de sua história local, foram observadas linhas conectadas entre 1970 e 2000. A partir daí, nota como o grafismo da sustentabilidade ambiental foi tecido por diversas talas que conectam instituições, projetos, lugares e pessoas diversas, externas e internas. Com base em documentos como atas, relatórios e similares, mas também a partir de narrativas dos sujeitos locais, moradores e moradoras do Coraci, o autor convida a pensarmos como distintos lugares rurais na Amazônia, considerada, geralmente, tanto como um “vazio demográfico” quanto um lugar reconhecido mundialmente pela sua biodiversidade, são palco de inúmeras disputas que merecem nossa atenção.




    Nesse fluxo, os textos dessa parte fazem um exercício de estudos da memória, que se faz fundamental no mundo contemporâneo, pois tratam de temas aparentemente distintos, mas que são atravessados por processos memoriais parecidos, que interferem nas construções de sentidos dos seus passados. Desse modo, abordam espaços e tempos ditos periféricos, como são descritos, muitas vezes, as temáticas dos “sertões” ou de outras experiências que põem em jogo lógicas de centro e periferia na constituição imaginária de locais, regiões e nações. Afinal, “temas abordados recorrentemente em perspectiva local/nacional estão, do ponto de vista de sua historicidade, inseridos em redes transnacionais e/ou globais” (SANTOS, NICODEMO, PEREIRA, 2017, p. 16).




    Em suma, o leitor tem um olhar novo nas mãos, por meio de falas que obedecem às lentes de jovens pesquisadores que, desde o seu local de formação, optaram por revisitar um dos temas históricos mais notáveis da história do Brasil. O regresso aos clássicos, a transdisciplinaridade académica, as fontes novas e antigas, bem como a reflexão teórica e a abertura historiográfica, são os indicadores de uma pergunta que não quer calar: por que o sertão continua a nos interessar? Essa espiral, que se move por diferentes temporalidades, nos convida a explorar juntos os vastos sertões.




    Por fim, esse livro foi publicado graças ao apoio do Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal de Sergipe, cujo agradecimento fica aqui registrado em nome dos organizadores.
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    MEMÓRIA, ETNICIDADES E CONFLITOS SOCIAIS NOS SERTÕES


  




  

    CRISES DE FOME, REGIME AGRÁRIO E ECOLOGIA NO PROCESSO COLONIAL: Os sertões da Bahia e Rio de Janeiro, 1680-1780




    Francisco Carlos Teixeira Da Silva1





    Do objeto sim resplandecente/descerá o índio/e as coisas que eu sei que ele dirá fará não sei dizer assim/ de um modo explícito/e aquilo que nesse momento se revelará aos povos/surpreenderá a todos não por exótico/mas pelo fato de poder ter sempre estado oculto quando terá sido o óbvio.




    Caetano Veloso, Bicho (1977).




    A fome – que hoje retorna para vida de milhões de brasileiros -, ou os fenômenos paralelos como a “carestia” e a desaparição de alimentos foi um fenômeno recorrente da História Agrária europeia desde o Medievo, como a “Grande Fome” europeia de 1315-1317, acompanhada de elevado número de mortes, inclusive o infanticídio, e preparando o caminho das calamidades e guerras do século XIV (LUCAS, 1930: pp. 343–377). Mesmo após os grandes infortúnios do século XIV a fome manteve-se como uma realidade das sociedades agrárias europeias, como no século XIX, como na terrível fome irlandesa de 1841, repetida como a “the Great Hunger” de 18712. No caso da Península Ibérica não foi diferente. Os diversos fatores – como as variações climáticas da Bacia do Mediterrâneo, a escassez de mão-de-obra e as técnicas repetitivas de cultivo – geraram seguidas crises de carestia e de colapso do abastecimento de alimentos (CASTRO, 1977).




    Assim, as autoridades coloniais portuguesas perceberam, desde cedo, a influência dominante das variações climáticas sobre o ciclo das colheitas, em particular no Algarves e nas ilhas do Atlântico. O mesmo cenário, malgrado as condições paradisíacas da colônia, ocorria no Brasil e mereceram, desde logo, atenção. Já em 1564 o padre Simão de Vasconcelos descreve uma seca que teria originado “uma fome tão desumana que não acabavam os males com os que morriam” (VASCONCELLOS, 1864: p. 101).




    No entanto, na contra mão de correntes “fatalistas” de Historiadores – apegados a ver as grandes fomes como meros fenômenos climáticos -, Witold Kula, historiador polonês especializado no campo da História Agrária, chamou a atenção para a estreita relação entre as calamidades naturais (secas, chuvas, granizos) e as relações de trabalho e a configuração da estrutura de posse e uso da terra, as formas de exploração nas sociedades chamadas de “Antigo Regime” como fator incidente e capaz de profundar e estender as crises agrárias. Insiste o historiador polonês em que o meio social, ou seja, as hierarquias sociais e o conseguinte acesso à terra – o sistema de uso da terra, suas relações jurídicas e as consequências do desenvolvimento tecnológica da empresa agrária -, permitem reações diferenciadas, por parte do mundo camponês, face aos mesmos fenômenos naturais: “As pragas elementares, como objeto das pesquisas históricas, constituem absolutamente um fenômeno social: tudo depende do meio social em que se produzem” (KULA, 1977: p. 544).




    Já Jacques Le Goff, um especialista em sociedades agrárias, ao analisar a grande crise do século XIV, na Europa, destaca o impacto dos fenômenos naturais sobre as diferentes camadas sociais, afirmando que “...ali onde o pobre morria de fome, o rico tinha sua bolsa cheia”, permitindo, assim, que alguns pudessem resistir melhor às consequências trágicas da fome (LE GOFF, 1972: p. 16). Wilhelm Abel, ao analisar a crise de fome de 1570-71, na Alemanha, demonstra como as intempéries agiram fortemente sobre uma vasta área da Europa Central, de Gdansk (ex-Dantzig) até Valência, na Espanha (ABEL, 1979: p. 134). Para Abel, a extensão, bem como a intensidade da crise, vincular-se-ia claramente a dependência em relação a um tipo único de cultivo, centrado em cereais, num sistema agrário onde o cálculo econômico autônomo do camponês era praticamente inexistente em face das exigências senhoriais (ABEL, 1979: p. 74 e ss.). Assim, aos fenômenos naturais tipicamente apontados como causas das fomes deveríamos somar um elemento catalisador, potencializador, das grandes fomes: as relações sociais de produção englobando suas dimensões jurídicas e tecnológicas.




    Desde longo tempo já se tem claro, que, no Brasil, o fenômeno das secas constituiu-se na calamidade básica a que a economia agrária estava sujeita, muito particularmente nos sertões coloniais do Nordeste da colônia (CPDA/PIPSA/FGV, 1986: p. 5). Porém, muito pouco se tem feito para descrever, analisar e quantificar, localmente e de forma serial, o efeito das secas como fenômeno histórico e, acima de tudo, seus nexos com as estruturas sociais existentes. Sabemos, contudo, que as grandes crises de fome do período colonial estiveram associadas com fenômenos climáticos, predominantemente secas (embora chuvas pesadas e inundações também tenham ocasionado a destruição de colheitas, mesmo na Capitania do Rio de Janeiro). Assim, a fome de 1654-56, nas capitanias do Nordeste deram-se em decorrência de uma grande seca, com seu ponto culminante em 1656; a tremenda crise social do final do século XVII foi, por sua vez, acompanhada de uma grande seca entre 1692 e 1700; novamente tivemos secas em 1704 e 1705; a crise de fome que se segue a 1721-1726 é, ainda dessa vez, produto de uma seca que se faz sentir entre 1721 e 1727; 1734-35 marca uma fome com seca; 1756 assinala fome e seca; em 1765 as chuvas pesadas ocasionam forte penúria pela perda da colheita – os “chãos” muito úmidos apodreciam as raízes de mandioca; de 1776 até 1779, no entanto, desaparecem as chuvas, ocorrendo uma grande fome em 1779; de 1790 até 1796 todo o Nordeste do país é assolado pela seca e, dado novo, também o Rio de Janeiro – relativamente menos atingido pela seca e fome -, conhece grande “penúria” de “munição de boca”, tendo que pedir socorro na Capitania da Bahia, ocasionando a grande fome do final do século XVIII.




    Uma das mais fortes e detalhadas referências a secas como causa de “carestia”, “penúria” e, então, da fome no Brasil Colônia data da segunda metade do século XVII, quando em 1656 Dom Jerônimo de Ataíde, o Conde de Atouguia e Governador Geral do Brasil (1654-1657), escreve ao provincial da Companhia de Jesus para que na sua viagem de regresso do Rio de Janeiro trouxesse socorros posto “haver fome entre os habitantes da Capitania”. O Conde solicita 6000 alqueires de farinha “para remédio imediato da fome” que grassava naquela capitania. A carta escrita, em março daquele ano, reforça as referências frequentes aos intensos “calores” que antecedem ao mês de março e que podiam levar a perder as colheitas:




    As estiagens afligiam de tal modo a população que se promoviam, por ocasião das mesmas, procissões para pedir chuvas, em que tomavam parte o governador, o bispo com seu pálio, o cabido, os vereadores, os magistrados, oficiais da Justiça e da Fazenda, os milicianos, o clero, religiões, corporações de ofícios e muito povo... (ROCHA PITA, 1983: p. 208).




    Nas crises mais graves que atingiam o Nordeste impunha-se o auxílio do Rio de Janeiro, algumas vezes até mesmo de São Vicente, para garantir o abastecimento das prioridades do Governo Colonial: a frota que ia para as Índias e da infantaria, sempre pronta para tumultos quando na falta de farinha, o que explica a preocupação do Conde de Atouguia, na sua carta de 1656: “Com a chegada da frota e com a seca e planta antecedente dos tabacos veio a ser de qualidade que se teme uma geral fome”3.




    A “volta” das naus da “Carreira da Índia” despendia cerca de 306 alqueires de farinha em 1700 para a alimentação da marujada. Desde o fim da União Ibérica, em 1640, o interesse pelo tabaco baiano vinha crescendo, o que entrava em concorrência com a mandioca por áreas cultiváveis. As relações tensas e competitivas entre o cultivo de tabaco, para exportação, e de alimentos aprofundavam os efeitos da “grande secura” para causar a “presente esterilidade da terra”. Todavia, abastecer as naus e conviver com a concorrência do tabaco pelas melhores terras – posto tratar-se de um produto caro, de alta procura e de grande interesse da Coroa e que não necessitava da imensa escravaria dos engenhos de açúcar -, que a mandioca tanto precisava, eram fatos do quotidiano colonial após 1640.




    O grande elemento perturbador era a seca. A “esterilidade”, a “secura”, os “calores” e o “sol abrasador” dos sertões pertencem todos ao mesmo campo fenomenológico: são elementos perturbadores, desorganizadores da estrutura produtiva e fora do controle dos homens, explicitando os limites tecnológicos do sistema agrário colonial. A necessidade de se abastecer as frotas, de fornecer em primeiro lugar a “farinha do Conchavo” – ou seja, a produção destinada primordialmente ao abastecimento de Salvador que havia sido contratada sob pressão do Vice-Rei, daí a expressão “farinha do Conchavo” - e a concorrência do tabaco eram fatos aos quais o sistema agrário não poderia evitar. Ou seja, havia uma situação permanente de escassez, traço fundamental das sociedades agrárias de Antigo Regime e que se repetiria no Brasil-Colônia4. Ora, o fenômeno novo – no sentido de inesperado – era exatamente quando vinha a seca ou as chuvas intensas, a variação climática brusca, que lançava toda a população já em estado de escassez na crise de fome.




    Nicolas Wilhelm Posthumus (1880-1960), no seu trabalho clássico sobre a fome na Europa, aponta para outras causas das bruscas oscilações de preços e para as perdas de colheitas: a guerra, típica do cenário europeu (POSTHUMUS, 1946: p. 10 e ss.). Ora, o período entre 1640 e 1656, quando São Vicente abastece Salvador com feijão e milho, está compreendido em uma das fases mais agudas da guerra luso-hispano-holandesa no litoral brasileiro, com várias importantes batalhas, intenso alistamento de mão-de-obra – que faltavam na lavoura - e o vai-e-vem de um grande número de frotas militares que requeriam um amplo abastecimento. A própria “nau do socorro” enviada pelo provincial para Salvador é apresada pelos holandeses, eles mesmos fortemente carentes de víveres, em 18 de setembro de 1656, acentuando a fome na cidade. Ainda no final do século, entre 1698 e 1700, uma nova grande seca atinge toda a capitania da Bahia, causando uma das crises de fome mais longa do período colonial, com a falta quase absoluta de alimentos fundamentais como a farinha de mandioca na cidade do Salvador. Um fato original é que a seca atinge, em 1702, o Rio de Janeiro, provocando escassez e, enfim, fome na cidade. Em apenas dois outros momentos, entre 1726 e 1793, grandes secas ocasionaram fomes no Rio de Janeiro, normalmente infenso a crises derivadas de secas e, mesmo, responsável, várias vezes, pelo abastecimento de outras capitanias5.




    As grandes secas atingiam, contudo, muito frequentemente as áreas abastecedoras da cidade de Salvador – cercada por engenhos de açúcar e com suas ‘Vilas de Baixo como Cairu, Camamu e Boipeba se especializando na produção de tabaco-, como em 1688 ou 1698-1700, provocando uma demanda crescente sobre a produção de alimentos das demais capitanias, posto que já então a cidade e seu Recôncavo não conseguiam se auto abastecer, o que influía sabre o preço no conjunto da Colônia, do Recife até São Vicente, gerando simultaneamente o fenômeno da “carestia”, ou a chamada “vida cara”. O fenômeno volta a se reproduzir em 1734-35, com a originalidade de que a seca atinge em primeiro lugar as zonas produtoras de açúcar do Pernambuco e da Paraíba, daí chegando à Bahia através dos “sertões”. Neste caso, o Vice-rei Dom Vasco Fernandes César de Meneses (1720-1735), teve tempo para armazenar mantimentos e buscar auxílio no Rio de Janeiro. Mesmo assim é obrigado a escrever ao Conselho Ultramarino pedindo um abrandamento na cobrança de taxas e impostos por causa da seca, que originara:”(...) uma grande falta de farinha e mantimento comuns para a sustentação das gentes”6.




    O próprio Dom Vasco Fernandes já havia enfrentado uma crise de fome causada por seca, embora em dimensões menores, em 1724, e nos ofícios que remete ao Conselho Ultramarino trata o fenômeno como um comum “flagelo da terra”. Um outro período de secas abateu-se sobre a Bahia entre 1790 e 1796, provocando agudíssima crise em 1793, com o reaparecimento da fome simultaneamente no Rio de Janeiro, exausto em abastecer a Colônia. Desta vez, contudo, não se tratava, no caso do Rio de Janeiro, de uma crise reflexa causada pela inflação de demanda – a carestia - originada nas capitanias do Norte. De fato, são quase quatro anos de seca, de 1790 até 1793, este último o ano da grande fome registrado nos “sertões” onde se plantava a mandioca. Em Salvador, o fenômeno volta a se repetir em 1796, ainda na esteira de uma seca.




    Neste ponto devemos destacar a duração das crises de fome no Brasil-Colônia, bem mais longas que as crises na Europa do Antigo Regime. Em 1650, são três anos consecutivos de “falta”, “penúria” e fome; em 1666 são dois; em 1673 são mais dois anos de dificuldades; em 1686 são quase quatro anos, com seu ápice numa grande fome em 1688. Por sua vez, a grande crise de fins do século XVII começa em 1697 e estende-se até 1705; já em 1710 são três anos; em 1716 são dois anos; de 1721 até 1726 dá-se uma situação permanente de “escassez” e de carestia, bem como entre 1754 e 1756; de 1781 até 1786 o abastecimento é perturbado permanentemente por carestias e “faltas”, como, enfim, nos anos que seguem 1790.




    A nosso ver, tal durabilidade explicar-se-ia a partir do caráter do gênero único utilizado pela maioria da população – a mandioca, comumente tratada como o “pão da terra”. Enquanto o afolhamento / rodízio de culturas, múltiplo europeu, com cereais de inverno e cereais de verão, garantia, em curto prazo, uma maior oferta de alimentos, no Brasil, a mandioca caracterizava-se como um cultivo único e de longa maturação. Com a necessidade de um longo tempo de maturação, de um ano e meio aproximadamente, constituindo-se no que o historiador A. Hoemerig denominou “Dauerwirtschaft” – ou seja, um cultivo permanente, de longa maturação, embora não fosse perene (Citado por ABEL, 1979: p. 152). Ao mesmo tempo, na maior parte dos casos, a mandioca constituía um campo único, não consorciado com outros gêneros, como um “Einfeldwirtschaft’ – ou seja, uma agricultura com produto único e rotação de campos (roças) longa em vez de rotação de cultivos – fenômeno típico de fronteiras abertas como no caso das colônias europeias. Tal sistema de cultivo único longo, quando atingido pela seca, ou por pragas ou por chuvas que encharcavam o solo, diminuía enormemente a capacidade produtiva do sistema agrário e, consequentemente, levava a população às fomes, “faltas” e a carestia. Mesmo, em existindo um campo novo, este só estaria apto a produzir quando as reservas, sempre escassas, já estivessem extintas (no mais das vezes 16 a 18 meses após o plantio) e de onde saiam os ‘toletes” de novas mudas. O sistema de cultivo longo de produto único, típico da paisagem agrária colonial, valia-se claramente da existência, aparente, de uma fronteira aberta e grande disponibilidade de terras, ao contrário da Europa. Claro, que a noção de fronteira aberta implicava numa permanente guerra de extermínio contra as populações nativas em virtude da necessidade de apoderar-se das terras e, muitas vezes da escravização dos próprios indígenas, e, simultaneamente, na manutenção do trabalho escravo. Uma fronteira aberta com mão de obra livre levaria, claramente, a formação de um campesinato livre e relativamente autônomo, que não aceitaria as imposições da empresa agrária colonial. Daí, a imperiosidade na condição colonial do trabalho escravo e a guerra ao gentio (Ver DOMAR, 1970: p. 18-32). Desde 1640, com as guerras holandesas e a conquista de praças-fortes na África, acompanhando um brutal genocídio indígena nos sertões nordestinos, a mão-de-obra de escravizados africanos tornar-se-ia dominante na Colônia, abrindo uma nova pressão sobre o abastecimento de gêneros alimentícios: a manutenção do tráfico negreiro com a África.




    A consciência da fragilidade do sistema de cultivo único longo é claramente registrada por Dom Rodrigo da Costa (1702-1705), em ofício ao Sargento-Mor da vila de Camamu, no Recôncavo, em 1704:




    Vossa Mercê me dá conta dos lavradores se valerem das roças novas, por causa das velhas – serem poucas; lhe recomendo muito grande cuidado, em que se não desfaçam as roças que não estiverem de vez, pois disso forçosamente há de resultar ao Povo desta cidade uma grande fome para o ano7.




    Uma outra consequência das secas e da abertura contínua de novos campos de cultivo – com a derrubada de imensas florestas -, lateral, mas não menos importante, era a desaparição ou diminuição do caudal de vários rios. Como já vimos anteriormente, o transporte dos alimentos dos sertões, o chamado “sertão carioca”, para a cidade do Rio de Janeiro era feito por rios como o Iguaçu, Suruí, Guapí, lnhomirim, entre outros, enquanto na Bahia e seu Recôncavo praticava-se intensa navegação no Rio Paraguaçu ou e no Jaguaripe, que cumpriam função de transporte de um gênero pesado e de preços regulados. Ora, uma longa estiagem transformava tais rios, já nesta época bastante assoreados pelo fenômeno dos “tremendais” (a transformação de rios em áreas alagadas ou pantanosas), em simples valas, como nos revela Dom José Luis de Castro (1790-1801), o Conde de Resende, em 18 de fevereiro de 1793:




    Nestas vigentes circunstâncias se acha em miséria presentemente esta Capitania, não só pela grande esterilidade que se tem experimentado, mas também porque a falta de águas, que nesta estação costumavam ser frequentes tem secado os rios e embaraçado os transportes8.




    As chamadas “calamidades elementares” não eram só as secas. Para um sistema de “Dauerwirtschaft”, baseado no rodízio de solos e produção única da mandioca, as chuvas de verão, pesadas e contínuas, poderiam ser grave risco, apodrecendo, ainda na terra, as raízes da planta. Assim, armou-se, tradicionalmente, um calendário para o plantio da mandioca, visando evitar as chuvas de dezembro. Luís dos Santos Vilhena (1744-1814) chama a atenção para a fragilidade da mandioca:




    A razão das covas altas e qualidades de semente (toletes) é porque sendo inverno abundante de águas, põem a terra numa consistência de uma massa rala pelo que comunica muita umidade à semente e finalmente apodrece (VILHENA, 1987, p. 46).




    Outro grande conhecedor da agricultura colonial, o viajante August Saint-Hilaire (1779-1853), aprofunda o arrazoado de Vilhena:




    Há várias espécies de mandioca, das quais algumas são próprias para terras altas e outras para as baixas, úmidas, e, nesse caso, é necessário plantar-se em leirões sob pena da raiz apodrecer (SAINT-HILAIRE, 1981, p. 395)9.




    Ao menos por duas vezes conseguimos registrar alterações no abastecimento de Salvador em virtude, da “invernada” excepcional nas áreas produtoras: em Jaguaripe, em 1789, e em Nazareth das Farinhas em 1799. Particularmente interessante é o ofício da Câmara da Vila de Jaguaripe, que, face à penúria de 1789, adverte para a necessidade de se fazer as covas no tempo certo:




    (...) tem havido alguma falta nessa capital porque seria talvez motivada não só por quererem os lavradores aproveitar a frescura da presente estação ocupando-se só na plantação, como também por impedirem as enchentes dos rios as descidas aos portos10.




    De forma mais explícita, o Inspetor das Farinhas da povoação de Nazareth, no Recôncavo, testemunha ao Governador Geral que a “invernada”, além de apodrecer as raízes, vem impedindo “de se fazer os covados”11. As covas, ou lerias, serviam, assim, para melhor drenar as águas e manter as pequenas varas, ou toletes, das mudas novas em condições de não apodrecer no solo. A cova deveria ter 3 pés de largura por um pé de altura, conforme a descrição de Jorge Margrave, em 1648 (MARGRAVE, 1942: p. 34 e ss.). Ao mesmo tempo, para que os vegetais não concorressem entre si por nutrientes deveriam estar a 3 pés de distância uns dos outros. Na Bahia, o plantio era feito normalmente entre junho e setembro, aproveitando a diminuição da temperatura e, simultaneamente, uma pluviosidade mais reduzida. É importante destacar que a seca, embora não sempre as chuvas, poderiam ocasionar uma perda generalizada das safras, inclusive do açúcar e do tabaco, como ocorreu no verão de 168712.




    A longuíssima crise de finais do século XVIII, que já apontamos, tem suas origens em fenômenos climáticos: primeiro, chuvas contínuas e pesadas, no verão de 1697-98, e a partir daí uma longa seca até finais de 1700. A grande penúria que atinge Salvador em 1765 é causada, por sua vez, exclusivamente pelas chuvas pesadas de janeiro e fevereiro deste mesmo ano, como nos noticia o Procurador da Infantaria:




    Pelas continuadas chuvas que tem havido, apodreceu a maior parte das mandiocas que estavam plantadas no Recôncavo desta cidade, para sustento ordinário da Infantaria, e povo dela, de que se começa a sentir alguma falta (...)13.




    Ao contrário das secas, as grandes chuvas de verão eram, no mais das vezes, fenômenos locais sem um raio de alcance comparável. Na mesma ocasião, por exemplo, pôde a Vila de Goiânia, na Paraíba, abastecer com farinha a cidade de Salvador. Bem pelo contrário, as grandes secas que normalmente atingiam a Bahia podiam muito facilmente alcançar o Sergipe, a Paraíba e o Pernambuco, tendo, em 1793, como já vimos, conseguido alcançar o Rio de Janeiro.




    Podemos comprovar, assim, que as crises agrárias de Antigo Regime, ou das sociedades agrárias antigas, descritas por Ernst Labrousse e Wilhelm Abel, como crises “de tipo antigo”, eram essencialmente crises vinculadas aos ciclos agrícolas – nas palavras de Abel um “Ernteziklus” ou ciclo de colheita – e, por esta razão, bastante dependentes das oscilações climáticas. Durante algum tempo procurou-se explicar as crises de subsistência através de uma relação unívoca entre a demanda dos mercados transatlânticos por produtos comerciais (em especial o açúcar) e o consequente aumento das áreas plantadas com gêneros de exportação, em detrimento da agricultura de mercado interno, daí decorrendo a fome. É de Jacob Gorender, retomando Celso Furtado, por exemplo, a afirmação de que o preço da farinha acompanhava o preço do açúcar nos mercados transatlânticos. A afirmativa, que deve sua formulação original a Furtado, através de um modelo lógico-explicativo das crises, por via de um movimento de sístole e diástole da grande lavoura açucareira – a empresa açucareira” -, que garantiria, através da reconversão “mercado interno-mercado externo” acompanhando as tendências transatlânticas, sua longa presença na paisagem agrária do Brasil. Ocorre, que uma análise mais detalhada dos preços – inclusive com as longas séries de preços compiladas por Posthumus e por Charles Verlinden (1907-1996) – mostram que no auge das crises de fome no Brasil os preços do açúcar encontravam-se em baixa, como no final do século XVII, não havendo qualquer correlação causal em ciclos do comércio atlântico – os movimentos de “sístole e diástole” da economia açucareira como a denominação de Celso Furtado - e as fomes coloniais (FURTADO, 1959: pp. 58 e ss.).




    Estaríamos, assim, face a um típico fenômeno climático sobre um sistema agrário precário, espoliador do trabalho com frágil base tecnológica, e que suas crises, tal como na Europa, atingiam profundamente a sociedade. O período entre 1580 e meados do século XIX parece ter se constituído num largo momento de variações climáticas intensas, levando alguns historiadores, como Fernand Braudel e Le Roy-Ladurie, a falar em uma “pequena Idade Glacial”14. A oscilação entre verões quentes e secos e estações chuvosas parece ter sido muito intensa, surpreendendo os contemporâneos. As dúvidas residem, ainda, em duas interpretações não exatamente excludentes: ou os Tempos Modernos foram, especialmente, uma época de mudança climática, ou ainda hoje estamos em um período de variação climática intensa, do qual o Aquecimento Global é o sintoma mais visível (DUBY e MANDROU, 1976: p. 82).




    Como nos adverte Witold Kula (1916-1988), o fundamental para o historiador é verificar como a sociedade procurou sanar as consequências dos impactos climáticos – por quê grupos sociais diferentes, senhores, camponeses e escravizados, viviam de forma diferenciadas a mesma crise. Sem dúvida, a existência de uma empresa agrária de dois campos em cultivo e um em pousio, a tentativa de manter tulhas cheias e a obrigatoriedade do plantio de alimentos constituíam-se em elementos fundamentadores do controle das decorrências do clima, resposta tecnológicas possíveis ao seu tempo. Entretanto, a dramaticidade das crises implicava em perceber que o sistema agrário colonial era extremamente frágil e a sociedade e suas instituições não conseguiram apresentar soluções suficientes.




    Somente nos dias de hoje as pesquisas climáticas começam a relacionar os padrões florestais, os níveis de pluviosidade e as secas no Brasil com as crises agrárias. Pesquisas já comprovaram, contudo, a existência de uma conjugação dos fenômenos “El Nino-Oscilação Sul” como responsável pelas fortes alterações climáticas sentidas em todo o Brasil (BALDICERO MOLION, 1989: pp. 22-29)15. Ambos os fenômenos são espetaculares oscilações de áreas de pressão e de circulação atmosférica envolvendo o Oceano Pacífico e o continente americano e resultando em bruscas mudanças climáticas na América do Sul. A conjugação de ambos os fatores, que recebe a denominação de ENOS (El Nino + Oscilação Sul), constitui-se na maior variação existente da circulação atmosférica em escala global, agindo sobre o continente e ocasionando grandes secas nas regiões subtropicais e pesadas chuvas nas latitudes temperadas (QUINN, 1978: p. 17). Um caso bem estudado, o ENOS, em 1982-83, reduziu a precipitação pluviométrica no Nordeste em 80%! As consequências agrícolas foram calamitosas.




    Jean Jacquart (1928-1998) já chamara a atenção para a ação do “Anticiclone dos Açores” sobre o continente europeu, ocasionando, mesmo que Luís XIV não soubesse, graves tumultos frumentários no reino da França. Parafraseando Jacquart, poderíamos supor que o ENOS estava lá, agindo, destruindo colheitas e alterando o ir e vir das chuvas, de forma inexplicável para os homens da época, como o padre Antônio Vieira ou Dom Rodrigo da Costa, perplexos em face aos “calores” da terra, e que exasperados atribuíam à ira divina, indignada pelos deboches e abusos havidos neste sul do Equador, os movimentos climáticos.




    Devemos, entretanto, considerar que em sendo a interveniência climática um fenômeno permanente, o sistema agrário, e suas instituições sociais, deveriam ser capazes de oferecer respostas satisfatórias para a população, formas compensatórias aos fenômenos naturais já conhecidos. Ocorre, que o sistema produtivo de alimentos colonial apresentava, também de forma permanente, um funcionamento entravado por óbices diversos, caracterizando um estado sempre próximo da escassez. Nestas condições, a interveniência de fatores exógenos/climáticos não é um dado tão estranho ou aleatório, mas um traço revelador das condições de funcionamento do próprio sistema e explicativo de suas crises. A situação de escassez evidencia-se, desta forma, como traço permanente e o ponto de partida para crise, necessitando-se apenas de uma combinatória adequada de fatores presentes, a oscilação climática, para toda a sociedade ser lançada em profunda crise. Assim, a incapacidade dos agentes econômicos em recuperar as próprias terras utilizadas, criando em torno dos núcleos habitacionais cinturões de aridez, os “Wüstuengen”, afastando os cultivos dos pontos de melhor localização; o assoreamento dos rios do Recôncavo da Bahia e da Baía da Guanabara, no Rio de Janeiro – incidindo diretamente na renda da terra e, consequentemente, no preço do frete dos saveiros e chatas - ao lado do uso intensivo de derrubadas para manter acessos os fornos de fabricação das “Casas de Farinha” – concorrendo com os fornos dos engenhos de açúcar – continham, na própria empresa produtora de alimentos os elementos estruturais de sua crise. Não devemos minimizar uma questão central da economia colonial: o abastecimento de energia e seu preço às empresas agrárias açucareira e de produção de alimentos. Enquanto o trabalho era resolvido através da escravização de indígenas e de pessoas trazidas da África, a energia básica do “casco” dos engenhos provinha da derrubada das matas e, ancilarmente, da pecuária. Enquanto isso, as “Casas de Farinha” mantinham fornos prementes para garantir a “secura” da farinha torrada de mandioca, garantindo assim que o gênero não azedasse ou criasse fungos. Tudo isso impunha um uso intenso da floresta, que não era replantada e não possuía, por parte dos colonos, um manejo conservacionista.




    Na Colônia, o processo de exaustão das terras ocupadas com mandiocais foi surpreendentemente rápido. Em pouco tempo terras do Sertão Carioca, no Recôncavo da Bahia e junto aos rios Jaguaripe e Paraguaçu apresentaram-se como desertos agrícolas, terras mortas, sob a forma de campos sujos ou capoeiras rasas infestadas de insetos. Vemos, por exemplo, na “Rellação das Freguesias da Bahia”, de 1757, inúmeros depoimentos sobre a perda ou o cansaço das terras. Em Nazareth das Farinhas, a exaustão das terras havia afastado os lavradores dos portos de embarque, encarecendo o transporte de um gênero pesado e de baixo valor unitário. Nas freguesias vizinhas ao rio Pojuca, os moradores haviam abandoado seus sítios “por cansarem as terras”16. Entre os rios Cachoeira e Paraguaçu uma população de quase 5000 habitantes viu-se arruinada pelo esgotamento das terras em pleno século XVIII. Numa memória, de 1799, sobre Jaguaripe e Nazareth se afirma que:




    Esta falta (atual) de comércio procede da distância que ficam as lavouras e a persuasão em que ficam os lavradores, em que as terras que plantam uma, duas, três vezes já não são aptas para produzirem grossas raízes... Não se lembram porém de gordurarem a terra com estrumes animais ou vegetais17.




    O depoimento dos próprios roceiros de mandioca é claro quanto a diferença e ao uso da terra. Assim, o alferes Gregório Pessoa fala, em 1799, que “as terras neste continente não são iguais”, distinguido entre “mata”, como referência a terra virgem, e “capoeira grossa”, terra já lavrada e recuperada por um pousio longo e, então, “capoeiras”, as terras cansadas e degradadas por vários cultivos18. Já o oficial da Câmara André Maia, em 1796, calcula que a capoeira grossa, mesmo já em cultivo, chega a render 20 alqueires por cada mil covas, podendo um escravo plantar até 150 covas por dia. Estas terras, contudo, não serviam para o cultivo do milho e do feijão, podendo sustentar o consórcio, ou rodízio, com o café, uma cultura arbustiva de ciclo longo, que inicia sua história no Brasil.




    Já João Francisco e Pedro de Alcântara, agricultores no Recôncavo, ainda em 1799, plantavam em “mato grosso” e, em seguida, na mesma terra, já então uma capoeira. Mesmo que possuíssem “matas” não plantariam, porque o “desmonte” - a derrubada da mata - era muito trabalhoso para os seus 4 escravos. Para aqueles que possuíam um número suficiente de escravos para o “desmonte” da floresta tropical úmida existia a limitação dos bandos e editais reais, que protegiam as “matas dos sertões” e neles a existência do estanco sobre os “Paus Reais”, a chamada desde então de “Madeira de Lei”, apta para a construção das naus. Estes, evitavam a derrubada, mormente dos “paus reais”, a madeira dita “de Lei”, boas para a construção naval. Tratava-se de previsão estratégica para o próprio futuro do Império, como alegadamente se pretende ao tempo de Dom Diniz, o lavrador (1261-1325), foram os pinheiros, “o pino verde”, de Leiria, no Reino.




    A distinção, na colônia do Brasil, entre aqueles que plantam, ou não, em terras virgens é bem estabelecida:




    (...) plantam em terras virgens os lavradores de posses e com fábricas capazes para isso e que são muito raros os que o podem fazer e que a maior parte deles ainda que na mata virgem se acomodavam e acomodam com as capoeiras, ainda apesar de menos interesse, por não terem forças e derrubadores (...)19.




    Ao mesmo tempo surge uma outra distinção: a qualidade diferenciada das terras. Podia-se despender grande volume de trabalho, colocar em risco os escravos (inclusive pela “alimária” da terra, ou seja, animais peçonhentos ou selvagens), e após o desmonte da floresta deparar-se com “veios de terras ruins”, como o salão20. Ironicamente, era o salão capaz de sustentar uma floresta secular, através de mecanismos retro alimentadores, mas deteriorava-se irremediavelmente quanto posto em cultura, tal como no caso dos solos lixiviados da Amazônia.




    No “Relatório do Marques do Lavradio”, em 1778, inúmeros engenhos dos sertões fluminenses aparecem de “fogo-morto” em virtude da exaustão das terras. O engenho de João Duarte do Couto, em Macacu, por exemplo, possui “terras fracas e alagadiças, não produzem canas e hoje servem de pasto”. Já o engenho do capitão José Maria Pereira, em Itaboraí, não “moe por incapacidade das terras”21. Os depoimentos dos séculos XVII e XVIII sobre “gordurarem as terras” ou “engraxarem (sic) as terras”, ou seja, o uso de alguma forma de adubação, bem como a prática generalizada da adubação da lavoura do fumo, nos permite afirmar que a recuperação dos solos era conhecida e praticada em algumas culturas coloniais, de forma muito pontual. Parece claro também que havia uma opção por não adubar terras, tanto na lavoura de cana como de mandioca, sendo que, no último caso, a rotação de campos, formando a série: mata/capoeira grossa/capoeira rasa/pasto (quando o lavrador possuía posses para criar um rebanho), seguida pelo abandono, era a prática mais corriqueira. É interessante fazer aqui um parêntese: frequentemente a “queimada” para abrir as matas, o plantio em forma de “coivara”22 e o abandono do campo exausto são atribuídos a um empréstimo técnico feito aos indígenas compondo o chamado “sistema de cultivo itinerante”. Ainda uma vez, destacamos a relevância para o funcionamento do sistema agrário colonial da fronteira aberta e da mão de obra cativa, mesmo que em estratos de pequenos lavradores livres (e escravistas) com até 4 escravos por empresa.




    Ocorre, que a agricultura indígena de floresta úmida valorizava, diferentemente, as capoeiras como local de plantio secundário, criando eco-zonas especializadas:




    Um dos mais pertinazes mitos sobre agricultura aborígene é que os campos de cultivo são abandonados poucos anos após a limpeza e plantio. Estudos recentes têm demonstrado que essas capoeiras concentram recursos naturais altamente diversificados, incluindo plantas alimentícias, medicinais e caça (POSEY, 1986, p. 174).
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    FONTE: (POSEY, 1986, p. 174).




    Ou seja, após um uso regular de três anos, os Kayapós visitam, nas estações certas, a capoeira que continua a produzir alimentos, plantas e ervas (inclusive medicinais) e, aos poucos, vai transformando-se em uma nova mata, só que agora com espécies escolhidas, daí a existência de verdadeiras florestas “plantadas” no conjunto das florestas nativas brasileiras. Aos poucos o “ibê-tum” converte-se em um “bá-rárárá”, um campo especializado em plantas medicinais. Ora, a capoeira dos colonos europeus além de ser um deserto agrário permite, ao não ser tratada com as técnicas tradicionais necessárias, uma rápida infestação por insetos. Para evitar a paralisação da sua atividade agrícola, as autoridades coloniais e os colonos voltados para a economia açucareira optaram, como vimos anteriormente, por constituir os “grandes sertões” naturais, as reservas de matas, como áreas aptas para o fornecimento de campos/solos e das lenhas:




    As terras que se acham nestes distritos, e são possuídas por seus donos, estão cultivando e conservando para a duração das mesmas fazendas, as que não podem existir não havendo matos23.




    As capoeiras eram constituídas pela prática da queimada, que facilitava enormemente o desmonte da mata virgem e que enriquecia com suas cinzas, momentaneamente, o solo. A destruição da floresta úmida acarretava, todavia, além da rápida exaustão do solo, uma profunda alteração do ecossistema. Os animais mais resistentes, em especial os insetos, eram os únicos a persistir e mesmo a retornar aos campos lavrados e às capoeiras, agora com os cultivos dos colonos, caracterizando a situação de “pragas”. A adoção do sistema de cultivo indígena – praticado para pequenos grupos e com um saber de manejo milenar – como resposta para o abastecimento dos crescentes núcleos urbanos coloniais, além das naus e do tráfico negreiro e da “carreira das Índias”, exerceu uma pressão até então desconhecida sobre o sistema tradicional de plantio como praticado pelos povos nativos. Da mesma forma, o medo crônico do europeu “aos matos” e sua “alimária dos sertões’, já descrito por Sergio Buarque de Holanda ao classificá-los como “ladrilhadores”, ou seja, ao urbanizar e construir toda superfície habitável, levava a adoção da parte material do complexo de cultivo da mandioca e de outros gêneros, e a perda dos saberes de manejo guardados pela tradição nativa.




    A desaparição de pequenos mamíferos desdentados, mirmecofagídeos (como os tamanduás) e dasipodídeos (como os tatus), bem como quirópteros (morcegos), como ainda um sem-número de pássaros, acelerava as possibilidades de proliferação de pragas e, mesmo, o contato de humanos, de origens alienígenas ao território, com infestações até então desconhecidas.




    Assim, além da erosão/lixiviação e formação dos tremendais, e a exposição de salões, os colonos depararam-se com invasões de insetos, em primeiro lugar de formigas. Um bom exemplo é dado pelo pároco de Santo Amaro, em 1757:




    (...) na vizinhança deste engenho há três lugares, povoações, que no tempo presente estão desertos, porque como seus habitantes viviam de plantarem mandioca em terras arrendadas vendo-se perseguidos das formigas que decepam e absolutamente destroem a tal lavoura, se foram mudando para outra freguesia de matos novos. Chamavam os três lugares que se desertam Irará, Falta e Piraúnas24.




    Em Sergipe do Conde a situação parece repetir-se:




    (...) os moradores vivem pobremente de alguns legumes que plantam, os mais deles por seu braço pois as terras que arrendam por cuja razão não são moradores permanentes e o grande dano e prejuízo que lhes faz a formiga, os faz mudar de sítio e freguesia25.




    O combate aos formigueiros era intenso, quotidiano. As posturas municipais insistiam, desde o século XVII, na obrigação dos lavradores de “tirar as formigas” pelo menos três vezes ao ano, em abril, maio e junho, quando deveriam abrir e queimar as “panelas”, os formigueiros, sob pena de uma multa de 6$00026. Os resultados não eram convincentes. Isto devia-se as próprias características de uma grande oferta de nutrientes numa área arrasada, como eram os campos cultivados, cercados por capoeiras rasas. Um roceiro de Cayrú dá o seguinte depoimento: “...a capoeira é muito chegada a formigas e não dá cousa de conveniência”.




    Claude Lévi-Strauss relata como a “tradição” tupi sabia reconhecer na palmeira Cunaparu, Phyllantrhus sp., um efetivo remédio contra a formiga kushi (Atta sexdens Lineus) (LÉVI-STRAUSS, 1986: p. 32). Posey e Kerr ao tratar do manejo da floresta nos mostra como os kayapó utilizavam nas covas plantadas de cará pedaços de formigueiro Azteca sp., como repelente de saúva. Ainda os kayapó chegavam a colonizar grandes áreas da floresta com insetos inimigos da saúva:




    As colônias de mrum kudjá (Azteca sp.) são divididas em pequenos pedaços e levadas a trechos de floresta onde estão ausentes. Transplantadas a Azteca começa a multiplicar-se e a difundir sua habilidade de defensor natural contra as saúvas cortadeiras (POSEY, 1986, p. 25).




    Também o mamoeiro, a copaíba, o jasmim-de-cachorro (Melia azedarach), o timbó e a mamona eram utilizados para afastar, ou extinguir, a saúva Atta sexdens Lineus. Os mamoeiros deveriam formar uma cerca viva em torno das plantações, evitando, assim, o ataque da saúva. Algumas vezes plantava-se um mamoeiro diretamente no formigueiro, quebrando a resistência da saúva.




    Outra das pragas naturais eram as lagartas. Estas, até hoje temíveis, eram capazes de dizimar em horas todo um mandiocal. Assim, em 1779 uma crise de fome é creditada “...a lagarta ter comido a mandioca que arrebentou”. Tratava-se da lagarta mandarová, forma larva da mariposa Erinnys alone Drury. Com cerca de 8 centímetros e um ciclo de 30 dias, aparece o inseto adulto em enxames densos, em intervalos de 3, 4 ou 5 anos. Não há, ainda, uma correlação positiva entre fenômenos climáticos – talvez a seca nos sertões, como é conhecido o caso dos gafanhotos - e a aparição do mandarová. Para evitar estas situações os indígenas davam grande importância a manutenção da diversidade dos estoques genéticos de um mesmo vegetal. Entre os Tukano, já se encontraram 137 cultivares distintos de mandioca, o que levou James Boster a considerar como “policultivada” uma mesma roça tukano plantada apenas com mandioca (CHERNELA, 1986, p. 150-158).




    O sistema de cultivo indígena, em especial, o “complexo da mandioca”, enquanto padrão agrário, foi um “empréstimo cultural” tomado aos povos nativos, agricultores da floresta úmida. Desde 7.000 a. C, ao longo do Rio Amazonas identificou-se as bases da “domesticação da mandioca” e a formação de seu complexo tecnológico, expandindo-se pelos rios aos Sul em direção ao Mato Grosso e daí para o todo o litoral, encontrando-se com os experimentos de domesticação do milho e da abóbora, comprovando uma intensa agricultura de alimentos pré-colombiana, capaz de sustentar vastos grupos humanos com o manejo adequado da floresta tropical (LOMBARDO, Umberto et alii, 2020: pp. 190-193).




    A adaptação do padrão agrário da floresta úmida pelos colonos europeus, contudo, destruiu o implante ecológico indígena em sua extrema complexidade. Estes, plantavam em pequenas clareiras espaçadas no interior da floresta conectadas por caminhos ladeados por árvores e espécies úteis, que continuava dominando o ambiente. As trocas entre o espaço cultivado e a floresta eram permanentes e diretas, permitindo “visitas” dos habitantes silvestres, homens e animais, ao espaço cultivado, funcionando como mecanismos de controle naturais. Ora, o modelo de cultivo europeu pressupunha a homogeneidade de grandes espaços, no mais das vezes com um cultivo único, com o descarte do estoque genético existente na diversidade de cultivares domesticados em favor daquele de maior produtividade e menor tempo de maturação, o que fragilizava por sua vez, o campo de cultivo em face de possíveis infestações e adversidades climáticas. Foi este modelo de organização da paisagem agrária homogeneizada adaptado a um gênero único, escolhido a partir do critério de produtividade, estabelecendo uma superfície exposta, homogênea, com uma oferta inédita de alimentos para as pragas, fenômeno único, e desastroso, na história das relações do homem com a natureza (KERR, 1986: p. 160). O diálogo permanente da cultura tradicional e da floresta permitia que o ecossistema reagisse melhor, proporcionava melhores colheitas e, como nos diz Posey, a dispersão no interior da floresta úmida diminuía a oportunidade de ataques epizoóticos. A colonização europeia ignorou todo o saber dos povos indígenas e tentou reproduzir, nos trópicos, sua própria paisagem rural, sem avaliar os riscos daí decorrentes (POSEY, 1986: p. 22 e 23).




    As crises de fome do Brasil-colônia emergem como um fenômeno típico de apropriação cultural falhada, incompleta, e na imposição do princípio mercantil a um sistema voltado para o manejo tradicional dos recursos naturais, por grupos demográficos restritos (LINHARES; TEIXEIRA DA SILVA, 2021: p. 55 e ss.). A apropriação da porção material do sistema de produção de alimentos – gêneros, instrumentos, modelagem de plantio etc. – ignorou, por sua vez, o complexo rol de saberes culturais que acompanhavam, e que garantiram o sucesso durante séculos, do sistema agrícola pré-colonial indígena da floresta úmida.
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        	20 “São solos formados por argilas ricas em bentonitas, mas desprovidos de matéria orgânica. Ocorrem na base das vertentes das torrentes, sobretudo nos seus cursos médio e inferior. Sua composição é feita por partículas muito finas e sem grande aptidão agrícola, na ausência de água para rega. Revelam-se porém, extremamente úteis na impermeabilização de espaços, atendendo às condições de elasticidade que apresentam em contacto com a água, tendo sido, desde cedo, muito utilizados em atividades fora da agricultura”. Ver: “Salão. Da singularidade de um solo à multiplicidade das abordagens”. In: https://cf.spm-ram.org/conteudo/recursos/Geo2017/Grupo%208%20-%20Gui%C3%A3o%20apresenta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Sal%C3%A3o.pdf. Consultado em 10/09/2022.





        	21 Memórias Públicas e Econômicas para uso do Vice-rei Luiz de Vasconcellos” (1779-1789). In: RIHGB, T.47, 1884, pp. 27-49.





        	22 “Coivara” procede do tupi antigo koybara, “cata-paus de roça (kó, “roça” + yba, “pau” + ar, “cair” + a, sufixo nominal. Pode designar somente o plantio em montículos elevados, covados ou covas – para evitar que a umidade apodreça as raízes ou, o mais comum, o conjunto do sistema de uso da terra também chamada de agricultura itinerante e define-se, em geral, por poucos anos de cultivo, seguidos de muitos anos de repouso. A roça inclui o corte, a derruba e a queima da floresta nativa, onde o fogo desempenha papel fundamenta e o plantio em covas elevadas. Há, atualmente, a plantação intercalada de várias culturas em rotação, como o arroz, o milho e o feijão, durante 3 anos e, principalmente, a rotação de solos para melhorar a oferta de nutrientes e controlar as pragas. In: Guimarães, Eduardo Alfredo Morais (2014). «QUILOMBO, AGRICULTURA DE COIVARA E REVOLUÇÃO VERDE NA REGIÃO CACAUEIRA DA BAHIA». In: http://www.hcte.ufrj.br/downloads/sh/sh7/SH/trabalhos%20orais%20completos/QUILOMBO-AGRICULTURA-DE-COIVARA.pdf . Scientiarum Historia VII. Consultado em 10/09/2022.





        	23 Rellatório do Marques do Lavradio... Op. cit.





        	24 Informação e descrição... Op. cit.





        	25 Informação e Descrição... Op.cit.





        	26 Posturas de Salvador, 1716. A.M.S. Estante, 04.
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